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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS


                 CORRUPÇÃO E DESPERDÍCIO NA

                   ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

      ANTES DE TUDO, É PRECISO PREVENIR.

Cezar Miola

                                                   Procurador-Geral do Ministério Público Especial junto ao TCE-RS e ex-Presidente da Associação Nacional do Ministério Público de Contas – AMPCON.

Fatos envolvendo irregularidades na gestão pública se constituem, hoje, em componente obrigatório da pauta dos veículos de informação. E o que se   constata é que o prejuízo ao erário, decorrente desses desvios, algumas vezes acaba não sendo integralmente reparado. Ou – o que é pior – em muitos casos nenhuma recomposição se efetiva.

Nesse contexto de dificuldades nacionais – é de se reconhecer – não tem faltado empenho, determinação e coragem por parte da maciça maioria dos quadros dos organismos voltados ao controle, dos Poderes Judiciário e Legislativo, dos Tribunais de Contas, das Procuradorias e Controladorias e dos Ministérios Públicos.

Mas que não se volte a atenção somente para os grandes e rumorosos casos, que normalmente ganham destaque. Não nos podemos esquecer que a corrupção pode permear as mais diversas estruturas de poder e, embora isoladamente possa não suscitar alguma “comoção”, é tão danosa como os exemplos bombásticos que temos acompanhado ultimamente.

Na composição desse quadro, propõe-se, aqui, uma questão: imagine-se um cenário de crescente violência urbana, a provocar uma escalada alarmante do número de óbitos. Até que ponto faria sentido opor a essa realidade apenas um aumento de efetivo das forças de segurança pública?

Não seria mais razoável e lógico investir na tentativa de identificar as causas do fenômeno, para então minorar os seus efeitos? Não se demonstraria mais benéfica à sociedade a atuação profilática do Estado, marcada pelo investimento maciço em educação, em infraestrutura, em saneamento, em distribuição de renda?

Sabidamente, inexistem “soluções perfeitas” ou um único remédio para uma teia tão complexa de incidências, historicamente vivenciadas na República Brasileira. Por igual, de nenhum modo se pretende oferecer alguma espécie de “guia prático” de soluções, o que seria desmedida e inócua pretensão.

Em verdade, a reflexão que ora se propõe tem em vista, basicamente, uma fiscalização mais eficaz, mais presente, com uma atuação que se antecipe ao fato consumado e, por conseguinte, traga melhores resultados à sociedade brasileira. Nessa direção, alinham-se, a seguir, breves considerações e proposições, que decorrem, basicamente, de alguns estudos e diversos anos de experiências na Administração Pública e da atuação no controle externo (na condição de Auditor Público do TCE/RS e

de Procurador do Ministério Público de Contas).

Antes, porém, cabe ressaltar: as referências dizem respeito  ao sistema de controle como um todo, sem se ater às peculiaridades de uma ou outra instituição, o que, quando for o caso, é feito expressamente.

1. A DEFINIÇÃO CLARA DAS COMPETÊNCIAS DE CADA ENTE E O FINANCIAMENTO DAS SUAS AÇÕES - As organizações administrativas de todos os entes federados devem atuar de forma que se evitem sobreposições, dispêndios desnecessários e ações repetitivas (como no caso do “passeio” de recursos entre as várias instâncias, que só se prestam ao desvio e ao desperdício). A sempre referida revisão do “pacto federativo” não pode mais se limitar a uma mera retórica. As funções afetas a cada ente e as fontes de financiamento para lhes dar suporte passam por uma reforma constitucional que, no particular, se mostra inadiável. E, também como conseqüência, ter-se-á uma mais clara definição das competências afetas a cada um dos diferentes órgãos de controle, tanto interno como externo.

2. FORTALECIMENTO E INTEGRAÇÃO ENTRE AS  INSTITUIÇÕES QUE DESEMPENHAM FUNÇÕES TÍPICAS DE ESTADO – Um primeiro passo diz com a premência de que as instituições de controle (Tribunais de Contas; Poder Judiciário; Ministérios Públicos; Procuradorias; Polícias; Contadorias; Controladorias; Receitas Federal, Estaduais e Municipais; Vigilâncias Sanitárias e Ambientais e outras) sejam cada vez mais fortalecidas e atuem de forma integrada, sem barreiras às informações que nelas transitem e sejam produzidas, de modo a propiciar que, utilizados também os serviços de inteligência, contribuam para o conhecimento prévio das práticas lesivas que vêm sendo adotadas, bem como possam auxiliar na perfeita caracterização do delito eventualmente praticado e na rápida apuração do prejuízo causado, se não se pôde evitá-lo. Assim, merecem ser revisadas as restrições de acesso a dados sob sigilo (bancário, fiscal, etc.), especialmente diante de evidências de se tratarem de recursos públicos malversados.

3. O MODELO DE FUNCIONAMENTO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS – Iniciando-se o exame dessa atuação mais racional dos órgãos de controle, especificamente quanto aos Tribunais de Contas, o modelo adotado pelo País se mostra adequado aos fins a que se propõe, o qual é também encontrado em estados latino-americanos e em diversos países da União Européia. Trata-se de instituição com assento na Constituição, dotada de competências relevantes e detentora de instrumentos de atuação independente, inclusive “de ofício”, sendo que seus membros contam com as mesmas prerrogativas da magistratura e perante o qual atua o Ministério Público de Contas. Sem embargo desse entendimento, tem-se que também aqui há espaço para aperfeiçoamentos, podendo-se utilizar, inclusive, algumas das proposições já debatidas no Congresso Nacional, no propósito de se alcançar um controle sintonizado com os reclamos da sociedade, presente e operante.

4. INSUFICIÊNCIA DO EXAME “A POSTERIORI” – Atuando normalmente a posteriori, boa parte das Casas de Contas acaba operando, não raro, a partir da situação cristalizada, do fato ocorrido. E esse enfrentamento, embora atenda formalmente à disposição normativa, contabiliza evidente prejuízo à própria atuação dessas Cortes e, via de conseqüência, ao contribuinte. Isso porque a fiscalização, com esse modus operandi, no mais das vezes, já vai encontrar situações concretizadas, que somente se resolverão na tentativa de reparação do dano e/ou aplicação de sanções (assim

mesmo quando factíveis).

5. NECESSIDADE DE EXAME PRÉVIO E CONCOMITANTE - É sabido que o "controle prévio" não é expressamente previsto pela Constituição Brasileira para as Cortes de Contas. Porém, tampouco se encontra vedada essa modelagem de controle. Dispositivos como o artigo 113 da Lei Federal nº 8.666/93 não deixam de contemplá-lo. E acerca do "controle concomitante" serve de exemplo o artigo 59 da LRF (este intimamente ligado ao "princípio da prudência fiscal"). Mas não é só disso que se trata. Propõe-se – isto sim – que esse controle concomitante, pari passu, possa ser muito mais abrangente. É preciso incidir sobre as causas que podem levar ao desvio e à perda de recursos públicos. A respeito, cabe referir que o TCE/RS já realiza a “auditoria de acompanhamento” ao longo do exercício, com a qual se pretende superar muitas dessas dificuldades.

6. ATUAÇÃO “CAUTELAR” - Prevista a ação de governo; deflagrada a licitação; desencadeada a primeira fase da despesa; cotejada a receita com o sistema tributário e a real capacidade arrecadadora, o controle deve já aí operar, tendo seqüência nos procedimentos posteriores. É o caso de buscar-se a instituição de uma providência "cautelar", imediata, para aquelas situações em que se vislumbra que a continuidade de determinado procedimento administrativo possa causar dano irremediável ou de difícil reparação. Não se trata de interferir na discricionariedade do Gestor, de “engessar” a administração, mas de estancar, tão rápido quanto possível, a arbitrariedade e a ilegalidade de procedimentos, em nome do interesse público.

Cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal recentemente decidiu que o Tribunal de Contas pode adotar medida cautelar, com ou sem a oitiva da parte, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou procedimento impugnado, até que a Corte decida acerca do mérito da questão controvertida.

Ainda a propósito, no TCE/RS já temos diversas decisões nesse sentido, como é o caso de uma licitação promovida por um Município do Estado que intentava celebrar contrato para a prestação de serviços na área de vigilância. Examinados os respectivos procedimentos, verificou-se a ocorrência de problemas que recomendavam uma determinação em caráter preventivo, permitindo à Administração a correção dos mesmos, antes que se consumasse a contratação. Na mesma linha, cabe lembrar as recentes deliberações que determinaram a sustação de licitações que intentavam transferir o pagamento da folha de pessoal a bancos privados.

7. ATUAÇÃO PEDAGÓGICA – Sobretudo no âmbito dos Tribunais de Contas, ao lado das funções fiscalizatórias - que são precípuas – deve

ser incrementada a orientação, a atividade “pedagógica”, já exercitada por muitas Cortes. No TCE/RS temos exemplos diversos e exitosos nessa área, incluindo um serviço permanente de atendimento

a consultas (inclusive via telefone), a emissão de orientações epareceres, a permanente realização de treinamentos (na Capital e no

Interior), além de uma escola (a Escola de Controle e Gestão Francisco Juruena, que passou a operar em 2003).

8. USO INTENSIVO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – O extraordinário e exponencial crescimento da tecnologia da informação

(tem-se aqui a Internet como exemplo emblemático) está a permitir e a

justificar a adoção de novas práticas, com diversos e melhores resultados na atuação do controle externo. Assim, para ilustrar, utilizando-se a tecnologia de redes, já disponível em tantos Municípios

brasileiros, ao lado de outras ferramentas da informática, é possível exercitar o controle desde a edição das normas orçamentárias (plano plurianual, lei de diretrizes e orçamento anual) até sua ulterior execução.

9. MANUTENÇÃO DA FISCALIZAÇÃO “IN LOCO” - Não se pretende, com o proposto no precedente tópico, que se abdique dos clássicos procedimentos de fiscalização in loco, com toda a sua valia para o alcance da maior amplitude do exame. Ao contrário, propugna-se que esse mecanismo seja intensificado. Mas essa análise pode ser mais efetiva, ágil, pontual e racional, centrada nos fatos relevantes, que estão a exigir pronta atuação e decisão a respeito, independente da rotineira análise dos aspectos mais ligados às tarefas de natureza escritural da Administração.

10. ANÁLISE DO DESEMPENHO – AUDITORIA OPERACIONAL E DE PROGRAMAS – Além da tradicional verificação dos aspectos ligados à legalidade, é necessário priorizar a chamada “auditoria de programas”, ou seja: fiscalizar não apenas a regularidade dos procedimentos à luz da legislação, mas avaliar se os programas estabelecidos nos orçamentos (ligados, p.ex., às áreas da saúde, segurança e educação) estão atendendo aos objetivos propostos; quais os custos dessas ações; como estão sendo alocados os recursos humanos e materiais e quais os resultados obtidos; quais as medidas a serem adotados para que, na respectiva área de atuação, o respectivo ente vá ao encontro dos princípios constitucionais da economicidade, da eficiência e da eficácia.

Neste particular, uma fiscalização com tal alcance também oferecerá subsídios para se aferir acerca de como tem atuado a Administração no tocante à chamada “responsabilidade social”, a qual vem sendo invocada como uma espécie de contraponto à “responsabilidade fiscal”, quando, em verdade, não lhe é antagônica ou incompatível, visto que ambas não são entre si excludentes.

11. RACIONALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS - O exame anual das contas há de ser operacionalizado a partir de mecanismos processuais

compatíveis, concentrando procedimentos, evitando-se repetições de análises para matérias com idênticos conteúdos de fundo e considerando os eventos expressivos da gestão orçamentária de forma dinâmica. Deve-se evitar que processos "paquidérmicos" sejam construídos a partir da junção de um sem-número de "adereços" e consolidações. É preciso identificar nos fatos da realidade administrativa a forma apropriada de tratamento, de modo que não se

venha a gerar infindáveis expedientes, volumosos, recheados de incidências e de pouca valia na oferta de um serviço de controle operante e responsável, respeitado e efetivo.

12. HIERARQUIZAÇÃO DO UNIVERSO A FISCALIZAR – Merecem relevo, ainda, dois focos principais de atuação dos Tribunais de Contas: a expressão da estrutura econômico-financeira do respectivo ente, seu “porte” (sem descurar do universo, evidentemente) e o “histórico de irregularidades” do mesmo (facilmente alcançável no acervo disponível em cada Corte) no tocante à eficácia e confiabilidade do controle interna corporis, numa ordem inversamente proporcional entre a qualidade deste e a incidência da fiscalização externa.

13. A EFETIVIDADE NA ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS – O foco a fiscalização, com relação à Administração Pública, historicamente sempre se voltou à realização da despesa. O dia a dia nos demonstra, contudo, que, se muitos entes públicos gastam mal, arrecadam de maneira ainda mais deficiente as suas receitas. Falta de controles adequados, fiscalização desaparelhada e carente de qualificação (ou até inexistente), renúncias ilegais ou imorais e outras situações do gênero reclamam uma atuação do controle voltada a acompanhar intensamente o processo que envolve a arrecadação dos recursos que

irão financiar as ações governamentais. Aqui também se espera a colaboração dos entes auditados para que não se veja sobrecarregado o contribuinte ou o agente produtivo que cumpre com suas obrigações fiscais, em detrimento do sonegador contumaz, lógica que traz como resultado a atual configuração, neste País, de uma das mais pesadas cargas tributárias do Planeta. Igualmente, nesse campo, impõe-se buscar a parceria da sociedade organizada, especialmente das entidades de defesa do consumidor, no intuito de desencadear campanhas, permanentes, enfatizando a importância de que cada cidadão zele pela receita pública, naquilo que lhe compete fazer: exigir

a sua nota fiscal. Quantos de nós o fazemos no dia a dia?

14. EFICÁCIA DAS DECISÕES – No que se refere às decisões dos Tribunais de Contas, não basta que a Constituição (art. 71, § 3º) reconheça a força de título executivo às mesmas. É o caso de se conferir às Cortes de Contas a legitimidade ativa para proporem (ante o Poder Judiciário, evidentemente) a execução desses títulos, inclusive para se evitar o que se constata com freqüência: o responsável pela restituição dos valores irregularmente despendidos ou por renúncias ilegais de receita é o próprio administrador que está à testa do órgão ou correligionário deste.

Porém, mesmo nos termos em que atualmente está regulada a matéria, é possível atuar no sentido de se modificar um quadro extremamente preocupante. Com efeito, pesquisa realizada junto a todos os Tribunais de Contas dos Estados, Municípios e DF pela Fundação Instituto de Administração, ligada à Universidade de São Paulo, constatou que “menos de 5% dos débitos e multas imputados são recolhidos aos cofres públicos”.

No Rio Grande do Sul, mediante o esforço conjunto do Ministério Público Especial, do TCE e do Ministério Público Estadual, está sendo possível alcançar níveis de efetividade extremamente positivos, especialmente quando comparados com a média nacional. Trata-se, aqui, do Projeto ACD – Acompanhamento do Cumprimento de ecisões, cujos resultados têm se mostrado de grande eficácia. Assim, em 2002, quando do início do Projeto, o percentual, incluindo a cobrança e o recolhimento de valores relativos às condenações do TCE, era de aproximadamente 9%. Atualmente temos outra realidade, com índices de atendimento superiores a 80% (incluídos os débitos em fase de cobrança).

15. AMPLIAÇÃO DOS MECANISMOS DE TRANSPARÊNCIA – Criar ampliar os canais de comunicação com a sociedade, que não podem se limitar aos diários oficiais. E, na interface dessa iniciativa, que sejam criadas efetivas condições de acesso (equipamentos, redes, sistemas), uma vez que, do contrário, o processo de comunicação não se completará. É o caso, assim, de se utilizar a Internet e todos os seus benefícios, p. ex., para a ampla divulgação dos processos licitatórios, em todas as suas fases, bem assim os nomes e qualificações dos contratados e, particularmente, os preços praticados nas aquisições de mercadorias e serviços e na execução de obras públicas; as despesas com pessoal; com a dívida pública e com o custeio da “máquina administrativa” (aluguéis, telefone, energia, vigilância, manutenção e conservação, etc.); a gestão fiscal, enfim, o conjunto dos atos e fatos da vida administrativa, respeitados, evidentemente, os direitos e garantias individuais e o devido processo

legal. Igualmente valiosas para esse intento são a realização de audiências públicas e a veiculação instantânea das sessões dos Parlamentos e dos Órgãos Judiciários e de outros eventos que resultem em uma verdadeira “prestação de contas” acerca dos resultados obtidos na gestão dos recursos públicos. Sempre com o cuidado da utilização de uma linguagem que permita ser efetivamente compreendida, evitando ao máximo os tecnicismos. Tudo para se ajudar a viabilizar, na plenitude, o controle social da gestão governamental.

Urge também regulamentar o artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que garante que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, oude interesse coletivo ou geral...”, e o artigo 37, § 3º, da mesma Carta, que garante o “acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo.”

A regulação em foco deve ainda contemplar a forma da disponibilização/acesso às informações e registros públicos nos portais, cuja instituição/atualização há de ter caráter obrigatório. 16. 

FORTALECIMENTO DAS OUVIDORIAS

A Administração Pública precisa retomar e valorizar adequadamente as ouvidorias. Essas estruturas devem ser prestigiadas e estruturadas de forma profissional, sendo o seu titular investido em caráter vitalício ou por mandatos de longa duração que não se vinculem a um determinado período de governo, preservando, assim, a sua atuação de eventuais injunções políticas.

17. Mostra-se imprescindível exigir que o candidato a mandato eletivo, no seu processo de registro, apresente certidão de que as suas contas não foram julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas. A mesma exigência de certidão negativa deveria ser feita em relação ao agente a ser investido em cargo, emprego ou função pública, de qualquer natureza.

18. Medida efetivamente protetiva da moralidade e por certo assecuratória da máxima efetividade das decisões dos Tribunais de Contas seria também exigir-se para a investidura em qualquer cargo, emprego ou função pública, a comprovação da quitação dos valores objeto de fixação de débito por essas Cortes, além do pagamento de multas cominadas pelos mesmos (sempre consideradas, por lógico, as decisões já transitadas em julgado no âmbito dos TCs).

19. AGRAVAMENTO DAS SANÇÕES E, SOBRETUDO, PUNIÇÃO EFETIVA – Quanto a este tópico, percebe-se que se está muito distante de um resultado plenamente satisfatório no que diz com as sanções que devem ser cominadas aos infratores. É preciso que especialmente para os crimes de peculato, corrupção e concussão sejam estabelecidas penas mais severas, devendo passar a ser tratados como verdadeiros “crimes hediondos”, na medida em que o bem jurídico que se procura tutelar diz com o conjunto da sociedade. Não se trata de qualquer conceito vago ou difuso: a corrupção produz efeitos deletérios, seja porque desvia recursos que deveriam ser destinados a fins sociais (saúde, segurança, educação, habitação e outros), seja porque fomenta a descrença nas instituições e nos valores éticos e morais.

Antes disso, porém, é necessário punir efetivamente, utilizando-se a legislação já disponível. Em verdade, é preciso estancar essa crescente sensação de impunidade, a qual passa a representar um certo estímulo indireto à delinqüência.

Nessa luta, o Ministério Público tem operado de forma exemplar, com dedicação, competência e agilidade. É preciso fortalecê-lo, assegurar-lhe plenas condições de atuação, sem qualquer mordaça ou limitadores indevidos na sua investigação e na defesa da probidade, da cidadania e do Estado de Direito.

Também se impõe estabelecer restrições mais severas para o acesso às funções públicas. Administradores e servidores que tenham sido condenados ou cujas contas foram julgadas irregulares devem ser impedidos de ocupar posições na Administração Pública (sejam estas decorrentes do processo eleitoral ou mesmo através da nomeação para cargos e empregos públicos). A “quitação” passada pelos Tribunais de Contas deveria constituir condição básica para que o interessado pudesse ser alçado à função pública. Não se prescinde, aqui, por igual, da necessária publicização dessa verdadeira avaliação

de mandatos.

20. PROFISSIONALIZAÇÃO DA GESTÃO – É imprescindível destacar a relevância de se fazer dotar os quadros públicos de servidores concursados, com estatuto que contemple deveres e direitos, com autonomia e independência que lhes permita agir somente tendo em vista o interesse estatal, e não aquele específico e particular do detentor do temporário mandato eletivo ou de sua grei partidária. Nesse mesmo sentido, os cargos em comissão devem ser destinados somente às funções de direção, chefia e assessoramento e não em lugar dos quadros técnicos de carreira.

21. O PARLAMENTO COMO FISCALIZADOR IMEDIATO DAS AÇÕES DE GOVERNO – Embora tradicionalmente se sirva o Parlamento, titular do controle externo, da colaboração dos Tribunais de Contas para levar a efeito uma das suas mais significativas missões – a de fiscalizar a atuação governamental – não se pode deixar de registrar, aqui, a importância da chamada atividade fiscalizatória direta do Legislativo, consubstanciada na atuação das comissões permanentes, setoriais e temporárias (em especial as CPIs – Comissões Parlamentares de Inquérito) que lá são compostas, as quais, dado o amplo poder de que dispõem, inclusive investigativo, constituem, sem sombra de dúvidas, a mais genuína e poderosa prerrogativa de que dispõe a sociedade em defesa da boa gestão pública, da boa governança.

22. VALORIZAÇÃO DO CONTROLE INTERNO - Há outro dado a ressaltar: todos os encaminhamentos aqui alvitrados não podem se substituir às missões constitucionalmente cometidas ao sistema de controle interno (arts. 31 e 74), responsável pelo exame prévio das ações de governo. Defende-se a estruturação de um controle interno que atue a partir de uma criteriosa organização, assentada em bases profissionais e com independência no seu agir.

Em não poucas oportunidades, administradores inescrupulosos, despreparados ou omissos "estrangulam", cerceiam, "desprestigiam" ou até "ignoram" a atuação dos instrumentos de autocontrole administrativo. Isto quando não o desestruturam, porque também é possível encontrar situações tantas em que este é esfacelado ou aniquilado, até criminosamente, obstando que se possa contar com sua operação preventiva, saneadora e de inestimável valia ao controle da gestão pública. O TCE/RS tem estimulado e orientado os Municípios gaúchos nesse sentido, ao tempo em que vem considerando a eventual omissão na implantação do sistema de controle interno como agravante nas respectivas Prestações de Contas.

23. INVESTIMENTOS EM EDUCAÇÃO – A gestão qualificada dos recursos constitucionalmente vinculados à manutenção e resenvolvimento do ensino, desde a educação infantil, constitui o instrumento mais democrático e eficaz para, modo seguro, efetivo e duradouro, alcançarmos um novo patamar de administração e, sobretudo, de participação, controle e transparência.
                                                    Porto Alegre, maio de 2005.
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